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Plano de contingência e prevenção 
de desastres entra em discussão
Reunião sobre o tema foi realizada nesta quinta-feira (26)

O governador em exercício, Cláu-
dio Castro, se reuniu, nesta quinta-
feira (26), com secretários e repre-
sentantes de vários órgãos estaduais 
para tratar do novo plano de preven-
ção e contingência para desastres na-
turais causados por chuvas intensas. 
O plano está sendo elaborado pela 
Secretaria de Estado de Defesa Ci-
vil com o objetivo de aprimorar as 
ações de resposta às emergências e 
desastres ocorridos no estado de for-
ma integrada e articulada com os 92 
municípios fl uminenses.

“Estamos chegando ao nosso pra-
zo de término da elaboração do pla-
no para as chuvas de verão, funda-
mental para atuarmos na prevenção 
e darmos uma resposta rápida em 
casos de desastres, que esperamos 
que não aconteçam”, disse Cláudio 
Castro na abertura da reunião, que 
ocorreu no Palácio Guanabara. 

O plano de contingência também 
inclui ações de limpeza e desasso-
reamento de rios e canais no esta-
do, por meio do Programa Limpa 
Rio, executado pela Secretaria do 
Ambiente e Sustentabilidade e pelo 
Inea. Também está sendo elaborado 
e será lançado em breve um hotsite 
para facilitar a comunicação com a 
população.

Estiveram presentes os secretários 
de Estado de Defesa Civil, coro-
nel Leandro Monteiro; de Planeja-
mento e Gestão, José Luís Cardoso 
Zamith; de Infraestrutura e Obras, 
Bruno Kazuhiro; de Ambiente e 
Sustentabilidade, Thiago Pampolha; 
de Agricultura, Marcelo Queiroz; 
de Desenvolvimento Social e Direi-
tos Humanos, Cristiane Lamarão; a 
presidente do DER, Elizabeth Paiva, 
e o representante da Cedae, Rafael 
Santos.

Operação cumpre mandados contra o 
tráfico de drogas em Miguel Pereira

POLÍCIA

Mandados de prisão e de busca e 
apreensão foram cumpridos nesta 
quinta-feira (26) pela Polícia Civil 
em Miguel Pereira. A operação teve 
como objetivo o combate ao tráfi co 
de drogas local.

A ação teve apoio da delegacia de 
Paty do Alferes, da Coordenadoria de 
Recursos Especiais, do Batalhão de 
Ações com Cães e da PM.

Durante a manhã, um homem foi 
preso em fl agrante por tráfi co de dro-
gas no bairro Poaia, em Paty do Alfe-
res. Uma segunda pessoa foi levada 
para a delegacia e liberada. FLAGRANTE: homem foi preso em Paty 

VIA DUTRA

Caminhoneiro é flagrado 
com carreta com registro 
de apropriação indevida

ENCONTRO: prazo está se esgotando 

Um caminhoneiro, de 49 anos, foi 
detido pela Polícia Rodoviária Fede-
ral, na madrugada desta quinta-feira 
(26), depois de ser fl agrado dirigin-
do uma carreta com registro de apro-
priação indevida.

A ação aconteceu no km 287, da 
Via Dutra, próximo ao posto da PRF 
de Floriano, em Barra Mansa.

Segundo os agentes, a placa do 
veículo estava ilegível e, por isso, o 
condutor foi parado. Os policiais fi -

zeram uma consulta ao sistema que 
constatou um registro feito na Polí-
cia Civil de São Paulo em maio de 
2020.

O motorista de 49 anos foi levado 
para a delegacia de Barra Mansa e 
foi realizado um registro de recupe-
ração do semireboque.

De acordo com a PRF, foram ve-
rifi cadas 14 infrações de trânsito na 
carreta, com multas somadas que 
chegaram a quase R$ 3 mil.

CARLOS MAGNO

POLÍCIA CIVIL

GATONET

Polícia Civil participa de 
ação que apreendeu 73 
mil aparelhos de TV Box

Uma ação em conjunto entre a 
Polícia Civil, por meio da Coor-
denadoria de Recursos Especiais 
(Core), a Polícia Federal e a Divi-
são de Repressão ao Contrabando 
e Descaminho da Receita Federal 
resultou na apreensão de 73 mil 
aparelhos de TV Box. O material 
foi encontrado em cinco contêi-
neres, no Porto Seco de Resende 
nesta quarta-feira (25).

A carga está avaliada em cerca 
de R$ 54 milhões e foi produzida 

na China. Os equipamentos con-
têm aplicativos de reprodução ile-
gal de sinais de TV fechada e de 
fi lmes.

Segundo as investigações, o ma-
terial seria adquirido para abas-
tecimento do mercado Sul Flu-
minense do Rio de Janeiro e de 
São Paulo. Em terras fl uminenses, 
esses aparelhos também são cha-
mados de "gatonet", e a comercia-
lização costuma ser explorada por 
quadrilhas de milicianos.
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Fux diz que Supremo não permitirá 
desconstrução da Lava Jato
Ministro defende o endurecimento das leis em palestra no CNJ

Maria da Penha Virtual agiliza pedidos de 
medida protetiva no Rio

SEGURANÇA

O combate à violência doméstica ga-
nhou nesta quinta-feira (26) um aplicati-
vo (app) que vai facilitar o envio direto 
de pedidos de medida protetiva aos ór-
gãos competentes, sem precisar recorrer 
a advogados ou intermediários. O Ma-
ria da Penha Virtual foi criado por uma 
equipe de estudantes de direito e de tec-
nologia do Centro de Estudos de Direito 

e Tecnologia (Ceditec), da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro (UFRJ).  

A equipe é liderada pela professora e 
vice-diretora da Faculdade Nacional de 
Direito da UFRJ, Kone Prieto Furtunato 
Cesário, e o aplicativo será implemen-
tado pela Coordenadoria Estadual da 
Mulher em Situação de Violência Do-
méstica e Familiar (Coem), vinculada 

ao Tribunal de Justiça do Estado do Rio 
de Janeiro (TJRJ).

As mulheres que estejam em situação 
de violência doméstica podem usar o 
aplicativo Maria da Penha Virtual para 
encaminhar seus pedidos a uma das juí-
zas especializadas do Juizado da Violên-
cia Doméstica e Familiar Contra a Mu-
lher da Capital.

O presidente do Supremo Tribunal 
Federal (STF), ministro Luiz Fux, 
disse nesta quinta-feira (26) que a 
Corte não permitirá a desconstrução 
da Lava Jato. Ele destacou a mudan-

ça recente que prevê a análise, daqui 
em diante, de todos os processos cri-
minais pelo plenário como iniciativa 
nesse sentido.  

Em junho, os ministros do Supre-

mo aprovaram, por unanimidade, 
uma iniciativa de Fux e devolveram 
das turmas para o plenário a compe-
tência originária para julgar inquéri-
tos e ações penais. 

“O Supremo Tribunal Federal não 
permitirá que haja a desconstrução da 
Operação Lava Jato”, afi rmou Fux. 
“Todas as ações penais e todos os in-
quéritos passaram para responsabili-

dade do plenário porque o Supremo 
Tribunal Federal tem o dever de res-
taurar a imagem do país ao patamar 
de dignidade, de cidadania, de ética 
e de moralidade do próprio país”, 
acrescentou.

As declarações foram dadas du-
rante palestra de abertura do 14º En-
contro Nacional do Poder Judiciário, 
promovido pelo Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ), órgão também pre-
sidido por Fux.

Em sua fala, o ministro citou como 
exemplo a ser evitado a Operação 
Mãos Limpas, na Itália, que segun-
do ele passou por um processo de 
desconstrução por meio de ataques à 
atuação do Judiciário e de iniciativas 
que enfraqueceram leis de combate à 
corrupção.

Fux defendeu a atuação do juiz 
Sergio Moro e do Ministério Públi-
co Federal (MPF) no desmonte do 
esquema de desvios em contratos da 
Petrobras. Para aumentar a efi ciência 
do combate à corrupção, o ministro 
defendeu o endurecimento das leis do 
país “no plano da coerção e da repa-
ração de danos”.

ABERTURA: Fux falou em encontro do judiciário 

WEB

IAPSS - Instituto de 
Aposentadoria e
Pensões dos 
Servidores 
P. M. de Sapucaia
ATO Nº 027/2018

A Diretora Presidente do IAPSS, Instituto de Aposen-
tadoria e Pensões dos Servidores Públicos Municipais de Sapucaia, 
usando de suas atribuições legais, em conformidade com o processo 
administrativo nº 015/2018 e processo TCE/RJ nº 208.240-0/2020,

RESOLVE, conceder Aposentadoria Voluntária In-
tegral ao Servidor Público Municipal, Sr. ANDERSON BARCIA 
ZANON, matrícula nº 10/005-14, nos termos do art. 3º da EC 47/05 e 
fi xar em R$ 9.010,51 (Nove Mil e Dez Reais e Cinqüenta e Um Cen-
tavos), conforme abaixo:

Procurador Jurídico da Câmara Municipal, Nível I, Letra “K”  
R$ 2.596,58
(Lei Municipal nº 2.656/16) 

Adicional de Tempo de Serviço (27%)                    R$ 1.402,15
(Art. 37 da Lei Municipal nº 1.457/90) 

Incorporação FGC                      R$ 1.411,78
(Art. 40 §§ 1º e 2º da Lei Municipal nº 1.457/90)

Incorporação Representação (100%)                   R$ 2.596,58
(Art. 41 § 2º da Lei Municipal nº 1.457/90 acrescido pela Lei Munici-
pal nº 2.307/10) 

Incorporação Dif. CC                    R$ 1.003,42
(Art. 40 §§ 1º e 2º da Lei Municipal nº 1.457/90)

TOTAL                                    R$ 9.010,51

Este ato entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Sapucaia/RJ, 26 de novembro de 2020.

Paulo Henrique Matozinhos Matos
Diretor Presidente do IAPSS
Matrícula nº 10/1970-03

(Retifi cado – Processo TCE/RJ nº 208.240-0/2020)
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Estado do Rio de Janeiro

Prefeitura
Municipal 
de Sapucaia
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 02.039/2018

CONTRATANTE:
MUNICÍPIO DE SAPUCAIA
CNPJ nº 29.138.393/0001-86
Praça Gov. Miguel Couto Filho, nº 240, Centro, Sapucaia/RJ

CONTRATADO: 
RIO TRACKER TECNOLOGIA VEICULAR E GESTÃO DE FROTA 
LTDA
 Avenida Júlio Thurler, 145, sala 104, Olaria, Nova Friburgo/RJ 
CNPJ nº 04.177.395/0001-53

OBJETO:
É objeto do presente instrumento a prorrogação do prazo de vigência do 
primitivo contrato que tem por objeto a contratação de pessoa jurídica 
especializada em prestação de serviços para gerenciamento e gestão 
de combustível, com utilização de cartões magnéticos personaliza-
dos, com implantação e treinamento operacional presencial, para uso 
do sistema de abastecimento com cartão magnético com: emissão dos 
cartões; confi guração dos dispositivos de acesso (computadores); trei-
namento; recarga de cartões; e Gerenciamento informatizado de gestão 
de combustíveis, através de sistema de cartões eletrônicos utilizados 
na operação de abastecimento de combustíveis Gasolina, Diesel S-10, 
Diesel Comum, Etanol, ARLA 32.

VALOR:
Dá-se ao presente termo aditivo o valor total de R$ 3.149.910.08(três 
milhões, cento e quarenta e nove mil, novecentos e dez reais e oito cen-
tavos), sendo: 78,6% o que refere a R$ 2.475.829,32(dois milhões,qua-
trocentos e setenta e cinco reais, oitocentos e vinte e nove reais e trinta 
e dois centavos) para a PMS; 19,7% o que refere a R$620.532,29(-
seiscentos e vinte mil, quinhentos e trinta e dois reais e vinte e nove 
centavos), para o FMSS e 1,7% o que refere a R$ 53.548,47(cinqüenta 
e três mil, quinhentos e quarenta e oito reais e quarenta e sete centavos) 
para o FMAS.

PRAZO
12(doze)meses.

LEI Nº 2.880 DE 26 DE NOVEMBRO DE 2020.

Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o Exercício Financeiro 
de 2021, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SAPUCAIA APROVA, 
E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º. Em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2º, 
da Constituição Federal, na Lei Complementar nº 101, de 04 de maio 
de 2000 e na Lei Orgânica do Município, esta lei estabelece as diretri-
zes orçamentárias do Município para o exercício de 2021, compreen-
dendo orientações para:

I - prioridades e metas da administração pública mu-
nicipal;

II – estrutura e organização dos orçamentos;

III - diretrizes gerais para o orçamento;

IV - disposições sobre despesas com pessoal e encargos 
sociais;

V - disposições relativas à dívida pública municipal;

VI - condições para concessão de recursos públicos;

VII - disposições sobre alterações na legislação tribu-
tária do Município;

VIII - disposições gerais.

Art.2º. A Lei Orçamentária não conterá dispositivo es-
tranho à previsão da receita e à fi xação da despesa face à Constituição 
Federal e a Lei de Responsabilidade Fiscal e atenderá a um processo de 
planejamento permanente à participação comunitária.

Art. 3º. A Lei Orçamentária poderá conter autorização 
para abertura de créditos suplementares e contratação de operações de 
crédito, ainda que por antecipação da receita, em conformidade com o 
art. 167, incisos V, VI e VII, da Constituição Federal, com a Lei Fede-
ral nº 4.320/64 e com a Lei Complementar nº 101/00, fi cando desde já 
autorizadas as suplementações previstas nesta Lei.

CAPÍTULO II
PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 4º. As prioridades e metas para o exercício fi nan-
ceiro de 2021, estruturadas de acordo com o Plano Plurianual 2018–
2021 – Lei nº 2.716, de 06 de Dezembro de 2017,  estão especifi cadas 
no “Anexo I - Metas e Prioridades para o Exercício de 2021” integrante 
desta Lei, as quais terão assegurada a alocação de recursos na Lei Or-

çamentária Anual para o exercício fi nanceiro de 2021.

§ 1º. O Orçamento Anual será elaborado em consonân-
cia com as metas e prioridades mencionadas no caput e dispostas no 
Anexo I desta lei, bem como com os objetivos do Planejamento Estra-
tégico da cidade de Sapucaia – RJ, por meio do plano “Sapucaia: No 
Caminho do Desenvolvimento”;

§ 2º. Durante a execução do Orçamento do Exercício 
Financeiro de 2021, o Poder Executivo só poderá alterar as metas es-
tabelecidas nesta Lei, a fi m de compatibilizar a despesa orçada com a 
receita estimada, de forma a assegurar o equilíbrio das contas públicas 
e o atendimento às necessidades estabelecidas, mediante autorização 
legislativa proposta através de Lei específi ca.

CAPÍTULO III
METAS E RISCOS FISCAIS

Art. 5º. Integram esta Lei os Anexos de Metas Fiscais, 
em que serão estabelecidas metas anuais, em valores correntes e cons-
tantes, relativas às receitas, despesas, resultados nominal e primário, 
montante da dívida pública para o exercício a que se referem e aos dois 
seguintes. 

Art. 6º. Estão discriminados também, em Anexo inte-
grante desta Lei, os Riscos Fiscais, nos quais são avaliados os passivos 
contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas.

CAPÍTULO IV
DA ORGANIZAÇÃO, ESTRUTURA E ELABORA-

ÇÃO DO ORÇAMENTO MUNICIPAL

Art. 7º. Para efeito desta Lei, entende-se por:

I - Programa: instrumento de organização da ação go-
vernamental visando à concretização dos objetivos pretendidos, sendo 
mensurado por indicadores estabelecidos no plano plurianual; 

II - Atividade: instrumento de programação para alcan-
çar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações 
que se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta um 
produto necessário à manutenção da ação de governo;

III - Projeto: instrumento de programação para alcançar 
o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações, 
limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre para a 
expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo;

IV - Operação especial: as despesas que não contri-
buem para a manutenção, expansão ou aperfeiçoamento das ações de 
governo, das quais não resulta um produto, e não gera contraprestação 
direta sob a forma de bens ou serviços;

V - Unidade orçamentária: o menor nível da classifi ca-
ção institucional, agrupada em órgãos orçamentários, entendidos estes 
como os de maior nível da classifi cação institucional;

§ 1º. As categorias de programação de que trata esta Lei 
serão identifi cadas no Projeto de Lei Orçamentária de 2020, bem como 
nos créditos adicionais, por função, subfunção, programa, projeto/ati-
vidade, operação especial e categoria econômica.

§ 2º. Cada programa identifi cará as ações necessárias 
para atingir os seus objetivos, sob a forma de atividades, projetos e 
operações especiais, especifi cando as respectivas metas e valores, bem 
como as unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação.

§ 3º. Cada ação orçamentária, entendida como sendo 
a atividade, o projeto e a operação especial, identifi cará a função e a 
subfunção às quais se vinculam. observadas as normas da Lei Federal 
nº 4.320, de 17 de março de 1964, e da Lei Complementar nº 101, de 
2000.

§ 4º. As atividades com a mesma fi nalidade de outras 
já existentes deverão observar o mesmo código, independentemente da 
unidade executora.

§ 5º. Cada projeto constará somente de uma esfera or-
çamentária e de um programa. 

Art. 8º. A Proposta Orçamentária do Município eviden-
ciará as Receitas por natureza e suas respectivas Despesas, na forma 
prevista na Lei 4.320/64 e de acordo com o previsto nas Portarias da 
Secretaria do Tesouro Nacional.

Art. 9º. A estimativa da receita e a fi xação da despesa, 
constantes do Projeto de Lei Orçamentária Anual e nos quadros que o 
integram, serão elaboradas a preços correntes, explicitada a metodolo-
gia utilizada.

Art. 10. O Projeto de Lei Orçamentária Anual será en-
caminhado à Câmara Municipal, conforme estabelecido no § 5º do art. 
165 da Constituição Federal, no art. 127 da Lei Orgânica do Município 
e no art. 2º, seus parágrafos e incisos, da Lei Federal nº 4.320, de 1964, 
e será composto de:

I - texto da lei;

II - resumo da receita dos Orçamentos Fiscal e da Segu-
ridade Social, por categoria econômica, segundo a origem dos recursos;

III - resumo da despesa dos Orçamentos Fiscal e da Se-
guridade Social, por categoria econômica e grupo de natureza da des-
pesa, segundo a origem dos recursos;

IV - resumo da despesa por função, segundo a origem 
dos recursos;

V - resumo da despesa por Poderes e Órgãos, segundo 
a origem dos recursos;

VI - resumo do quadro geral da receita dos Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social por categoria econômica e natureza da 
receita, segundo a origem dos recursos;

VII - quadro geral da receita dos Orçamentos Fiscal e 
da Seguridade Social por categoria econômica e natureza da receita, 
segunda a origem dos recursos;

VIII - demonstrativo da receita por órgão/indiretas;

IX - quadro geral da despesa dos Orçamentos Fiscal 
e da Seguridade Social por Poder e Órgão, segundo as categorias de 
programação, grupos de natureza da despesa, fontes de recursos e mo-
dalidades de aplicação;

X - consolidação dos quadros orçamentários.

§ 1º. Integrarão a consolidação dos quadros orçamentá-
rios a que se refere o inciso X deste artigo, incluindo os complementos 
referenciados no art. 22, inciso III e parágrafo único, da Lei Federal nº 
4.320, de 1964, os seguintes quadros:

I - demonstrativo da receita e planos de aplicação dos 
Fundos Especiais, que obedecerá ao disposto no inciso I do § 2º do art. 
2º da Lei Federal nº 4.320, de 1964;

II - demonstrativo da despesa de pessoal e encargos so-
ciais por Poder, confrontando a sua totalização com a receita corrente 
líquida, nos termos dos artigos 19 e 20 da Lei Complementar nº 101, de 
2000, acompanhado da memória de cálculo;

III - demonstrativo da aplicação anual dos recursos na 
manutenção e desenvolvimento do ensino nos termos do art. 212 da 
Constituição Federal e dos artigos 70 e 71 da Lei Federal nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996, por Órgão, detalhando naturezas da receita e 
valores por categorias de programação, grupos de natureza da despesa 
e modalidade de aplicação;

IV - demonstrativo da aplicação anual do Município 
em ações e serviços públicos de saúde, por categoria de programação, 
grupos de natureza da despesa e modalidade de aplicação, conforme 
Emenda Constitucional nº 29, de 13 de setembro de 2000, e arts. 3º e 4º 
da Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012;

§ 2º. A Mensagem que encaminhar o Projeto de Lei Or-
çamentária Anual conterá:

I - relato sucinto do desempenho fi nanceiro da Prefeitu-
ra no último ano e cenário para o exercício a que se refere a proposta;

II - resumo da política econômica e social do Governo;

III - justifi cativa da estimativa e da fi xação, respectiva-
mente, da receita e da despesa e dos seus principais agregados, confor-
me dispõe o inciso I do art. 22 da Lei Federal nº 4.320, de 1964;

IV - demonstrativo da memória de cálculo da receita e 
premissas utilizadas;

V - demonstrativo da dívida fundada interna e externa, 
com o respectivo cronograma anual de vencimentos;

VI - relação dos precatórios a serem liquidados com as 
dotações para tal fi m constantes da proposta orçamentária, com a indi-
cação da origem e dos números do processo judicial e precatório, das 
datas do trânsito em julgado da sentença e da expedição do precatório, 
do nome do benefi ciário e do valor de cada precatório a ser pago, nos 
termos do § 5º do art. 100 da Constituição Federal;

VII - demonstrativo da compatibilidade da programa-
ção dos orçamentos com as metas fi scais, de acordo com o inciso I do 
art. 5º da Lei Complementar nº 101, de 2000;

Art. 11. O Projeto de Lei Orçamentária Anual atuali-
zará a estimativa da margem de expansão das despesas obrigatórias de 
caráter continuado para 2021, que compreende os gastos com pessoal e 
encargos sociais, serviço da dívida e custeio de manutenção dos órgãos 
municipais.

Art. 12. A Lei Orçamentária Anual conterá autorização 
para abertura de créditos adicionais suplementares.

Art. 13. A Lei Orçamentária Anual conterá dotação 
para reserva de contingência constituída exclusivamente com recursos 
do Orçamento Fiscal em montante equivalente a até 2% (dois por cen-
to) da receita corrente líquida, prevista para o exercício de 2021, a ser 
utilizada para abertura de créditos adicionais e para o atendimento de 
passivos contingentes e outros riscos e eventos imprevistos.

Art. 14. A transposição, o remanejamento ou a transfe-
rência de recursos entre as despesas autorizadas na Lei Orçamentária 
Anual, desde que não alterem o valor total do Orçamento para o Exer-
cício de 2021, poderão ser realizadas mediante Decreto do Executivo.

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES RELATIVAS A DESPESAS COM 

PESSOAL

Art. 15. O Poder Executivo e o Poder Legislativo do 
Município terão como limites na elaboração de suas propostas orça-
mentárias para pessoal e encargos sociais o disposto na norma consti-
tucional e nos artigos 19 e 20 da Lei Complementar nº 101, de 2000.

§ 1º. A despesa total com pessoal dos Poderes Executi-
vo e Legislativo, respectivamente, não excederá os limites de 54% (cin-
quenta e quatro por cento) e 6% (seis por cento) da Receita Corrente 
Líquida, observada os limites prudenciais.

§ 2º. O disposto no § 1º do art. 18 da Lei Complementar 
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nº 101, de 2000, aplica-se exclusivamente para fi ns de cálculo do limite 
da despesa com pessoal.

CAPÍTULO VI
DA DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 16. Compõe a Dívida Pública Municipal a Dívida 
Consolidada, incluídos no montante calculado os débitos relativos aos 
Precatórios Judiciários de natureza comum ou alimentícia, conforme 
determina o art. 100, § 1º, da Constituição Federal e demais dispositi-
vos da legislação vigente.

Art. 17. O custeio dos precatórios correspondentes às 
sentenças judiciárias de que trata o art. 15, desta Lei, será previsto em 
dotações consignadas no Orçamento da Procuradoria Geral do Muni-
cípio.

CAPÍTULO VII
DAS VEDAÇÕES

Art. 18. É vedada a inclusão, na Lei Orçamentária e em 
seus créditos adicionais suplementares, de quaisquer recursos do Mu-
nicípio, e de dotações a título de subvenções sociais, ressalvadas aque-
las destinadas a entidades privadas sem fi ns lucrativos, de atividades 
de natureza continuada de atendimento direto ao público nas áreas de 
assistência social, saúde ou educação e que estejam registradas no Con-
selho Nacional de Assistência Social – CNAS, bem como as entidades 
que tenham por objeto o desenvolvimento e/ou fomento de atividades 
de natureza cultural.

§ 1º. Para habilitar-se ao recebimento de recursos refe-
ridos no caput, a entidade privada sem fi ns lucrativos deverá apresentar 
declaração de funcionamento regular nos últimos dois anos, fi rmada 
por uma autoridade local, emitida no exercício de 2020, e comprovante 
de regularidade do mandato de sua diretoria.

§ 2º. As entidades privadas benefi ciadas com recursos 
públicos municipais, a qualquer título, submeter-se-ão à fi scalização do 
Poder Público com a fi nalidade de verifi car o cumprimento de metas e 
objetivos para os quais receberam os recursos.

§ 3º. A concessão de benefício de que trata o caput des-
te artigo deverá estar defi nida em lei específi ca.

CAPÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES SOBRE A LIMITAÇÃO ORÇAMEN-

TÁRIA E FINANCEIRA

Art. 19. O Poder Executivo deverá elaborar e publicar, 
até trinta dias após a publicação da Lei Orçamentária para o exercício 
fi nanceiro de 2021, cronograma anual de desembolso mensal, obser-
vando, em relação às despesas constantes desse cronograma, a austeri-
dade necessária à obtenção das metas de resultado primário e nominal, 
em conformidade com o art. 8º da Lei Complementar nº 101, de 2000.

Parágrafo único. As metas bimestrais de realização de 
receitas serão divulgadas no mesmo prazo do caput deste artigo e nos 
termos das determinações constantes do art. 13 da Lei Complementar 
nº 101, de 2000.

Art. 20. Caso seja necessária a limitação de empenho 
das dotações orçamentárias e da movimentação fi nanceira para atingir 
as metas de resultado primário ou nominal, estabelecidas no Anexo de 
Metas Fiscais desta Lei, a redução far-se-á de forma proporcional ao 
montante dos recursos alocados para o atendimento de “outras despesas 
correntes”, “investimentos” e “inversões fi nanceiras” do Poder Execu-
tivo e do Poder Legislativo do Município, observada a programação 
prevista para utilização das respectivas dotações.

§ 1º. Não serão objeto de limitação de empenho as des-
pesas destinadas ao pagamento do serviço da dívida, de precatórios ju-
diciais e de obrigações constitucionais e legais.

§ 2º. Na hipótese de ocorrência do disposto no caput 
deste artigo, o Poder Executivo comunicará à Câmara Municipal o 
montante que caberá a cada um destes na limitação do empenho e na 
movimentação fi nanceira, acompanhado da respectiva memória de cál-
culo, bem como das premissas e da justifi cativa do ato.

§ 3º. O Poder Executivo e o Poder Legislativo do Muni-
cípio deverão divulgar os ajustes processados, discriminados por órgão.

§ 4º. Ocorrendo o restabelecimento da receita prevista, 
a recomposição far-se-á obedecendo ao disposto no art. 9º, § 1º, da Lei 
Complementar nº 101, de 2000.

CAPÍTULO IX
DA TRANSPARÊNCIA DA GESTÃO FISCAL

Art. 21. O Poder Executivo, para fi ns de transparência 
da gestão fi scal e em observância ao princípio da publicidade, tornará 
disponíveis na internet, para acesso de toda sociedade, no mínimo, as 
seguintes informações:

I - os Planos, Orçamentos e Lei de Diretrizes Orçamen-
tária;

II - as Prestações de Contas e respectivos Pareceres 
Prévios;

III - o Relatório Resumido da Execução Orçamentária; 
e

IV - o Relatório de Gestão Fiscal.

CAPÍTULO X
DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGIS-

LAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 22. As receitas serão estimadas e discriminadas de 
duas formas:

I - considerando a legislação tributária vigente até a 
data do envio do Projeto de Lei Orçamentária à Câmara Municipal; e

II - considerando, se for o caso, os efeitos das alterações 
na legislação tributária, resultantes de Projetos de Lei encaminhados à 
Câmara Municipal até dois meses antes do encerramento do exercício 
de 2020, especialmente sobre: reavaliação das alíquotas dos tributos; 
critérios de atualização monetária; aperfeiçoamento dos critérios para 
correção dos créditos do Município recebidos com atraso; alteração nos 
prazos de apuração, arrecadação e recolhimento dos tributos; extinção, 
redução e instituição de isenções de incentivos fi scais; revisão das con-
tribuições sociais, destinadas à seguridade social; revisão da legislação 
sobre taxas; e concessão de anistia e remissões tributárias.

Art. 23. Caso não sejam aprovadas as modifi cações re-
feridas no inciso II do art. 21 ou essas o sejam parcialmente, de forma 
a impedir a integralização dos recursos estimados, o Poder Executivo 
providenciará os ajustes necessários, mediante decretos, na hipótese de 
previsão de despesa na Lei Orçamentária Anual.

Parágrafo único. Os decretos referidos no caput deste 
artigo deverão informar o impacto dos ajustes necessários sobre as me-
tas e prioridades da Administração.

Art. 24. Na aplicação de lei que conceder ou ampliar 
incentivo, isenção ou benefício de natureza tributária ou fi nanceira de-
ver-se-á observar a devida anulação de despesas em valor equivalente 
caso produza impacto fi nanceiro no mesmo exercício, respeitadas as 
disposições do art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 2000.

CAPÍTULO XI
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 25. Se o Projeto de Lei Orçamentária não for san-
cionado até 31 de dezembro de 2020, sua programação poderá ser exe-
cutada, mediante a utilização mensal de um valor básico corresponden-
te a um doze avos das dotações para despesas correntes de atividades 
e um treze avos quando se tratar de despesas com pessoal e encargos 
sociais, constantes da proposta orçamentária.

§ 1º. Excetuam-se do disposto no caput deste artigo as 
despesas correntes nas áreas de assistência social, previdência social, 
saúde e educação, bem como aquelas relativas ao serviço da dívida, 
amortização, precatórios judiciais e despesas à conta de recursos vin-
culados, que serão executadas segundo suas necessidades específi cas e 
o efetivo ingresso de recursos.

§ 2º. Não será interrompido o processamento de despe-
sas com investimentos em andamento.

Art. 26. Respeitado o disposto no art. 22 da Lei Com-
plementar nº 101, de 2000, a concessão de vantagens e aumentos de 
remuneração, a criação de cargos e mudanças de estruturas de carreiras 
e admissão de pessoal fi cam condicionadas à disponibilidade de dota-
ção orçamentária sufi ciente para atender às projeções e aos acréscimos 
dela decorrentes.

Art. 27. Para cumprimento das determinações do § 3º 
do art. 16 da Lei Complementar nº 101, de 2000, são consideradas irre-
levantes as despesas inferiores aos limites previstos nos incisos I e II do 
art. 24 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Art. 28. Será aberto crédito suplementar em favor do 
Poder Legislativo tão logo sejam divulgadas as diferenças correspon-
dentes a eventual excesso de arrecadação em relação à previsão da Re-
ceita Tributária e das Transferências previstas no § 5º do art. 153 e nos 
arts. 158 e 159 da Constituição Federal, efetivamente realizadas até 
31 de dezembro de 2020, de modo a alcançar, até o fi nal do exercício 
fi nanceiro de 2021, o limite de sete por cento do valor previsto no art. 
29-A, inciso I, da Constituição Federal.

Art. 29. A execução orçamentária de 2021 será baseada 
no fl uxo de ingressos de recursos, devendo os Órgãos e Entidades do 
Poder Executivo obedecer dentro da programação fi nanceira estabele-
cida, a ordem de prioridade a seguir:

I - Despesas com pessoal, encargos sociais e outros be-
nefícios a servidores;

II - Dívida pública;

III - Precatórios e sentenças judiciais;

IV - Obrigações tributárias e contributivas;

V - Concessionárias de serviços públicos; e

VI - Compromissos decorrentes de contratos pluria-
nuais cuja nota de autorização de despesa já tenha sido emitida, pelo 
seu valor integral, no ato da assinatura do respectivo contrato.

Art. 30. Os custos unitários de obras executadas com 
recursos dos orçamentos do Município, relativas à construção de pré-
dios públicos, saneamento básico e pavimentação, não poderão ser su-
periores ao valor do Custo Unitário Básico – CUB – ou EMOP, por m², 
divulgados respectivamente pelo Sindicato da Indústria da Construção 
do Estado do Rio de Janeiro e a Empresa de Obras Públicas do Estado 
do Rio de Janeiro, acrescido de até 15% (quinze por cento) para cobrir 
custos não previstos no CUB ou EMOP. 

Parágrafo único. Somente em condições especiais, de-
vidamente justifi cadas, poderão os respectivos custos ultrapassar os 
limites fi xados no caput deste artigo, sem prejuízo da avaliação dos 
órgãos de controle interno e externo. 

Art. 31. No exercício de 2021, o Município fi rmará 
convênios destinados a execução de obras apenas quando a contraparti-
da com recursos próprios for igual ou inferior a 15% (quinze por cento) 
do valor total da obra a ser realizada. 

Art. 32. A Câmara Municipal organizará audiências pú-
blicas para discussão da proposta orçamentária durante o processo de 
sua apreciação e aprovação.

Art. 33. Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAPUCAIA, 26 DE NOVEMBRO 
DE 2020.

FABRÍCIO DOS SANTOS BAIÃO
Prefeito Municipal
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Black Friday: comércio em Juiz de 
Fora não terá horário estendido
Vendas pela internet devem crescer

SAÚDE

Petrópolis realiza testes 
de Covid-19 no Sindicato 
dos Rodoviários

OPERAÇÃO

Polícia apreende drogas 
e dinheiro no Morro do 
Cipó, em Além Paraíba

O Sindicato dos Rodoviários re-
cebeu nesta quarta (25) e quinta-
feira (26), em sua sede, uma equipe 
composta por um enfermeiro e dois 
técnicos de enfermagem da Secre-
taria de Saúde de Petrópolis para 
realizar até 1.500 testes rápidos de 
diagnóstico da Covid-19, resulta-
do de uma parceria fi rmada com a 
Prefeitura.

A atividade visa primordialmente 
a testagem de motoristas e cobra-
dores, profi ssionais que são atendi-
dos pelo Sindicato dos Trabalhado-
res em Transportes Rodoviários de 
Petrópolis e que, por conta de suas 

práticas profi ssionais, têm contato 
diário com incontáveis pessoas.

Por mais que todos os profi ssio-
nais estejam respeitando as normas 
de segurança sugeridas pela OMS, 
é importante ressaltar que a práti-
ca profi ssional desses trabalhado-
res é uma das muitas atividades 
essências na sociedade, pois são 
eles, motoristas e cobradores, que 
atuam no dia a dia do fazer cumprir 
o direito de ir e vir de toda a popu-
lação, de forma que tal atividade é 
de alto risco à saúde individual dos 
trabalhadores nesse momento de 
pandemia.

A Polícia Militar de Além Paraí-
ba realizou uma operação contra 
o tráfi co de drogas no Morro do 
Cipó na tarde desta quarta-feira 
(25). Um homem foi levado para 
a delegacia por portar um cigarro 
de maconha. Perto dele também 
havia um pino de cocaína jogado 
no chão. Por se tratar de crime de 
menor potencial ofensivo, ele não 

fi cou preso.
A ação foi desencadeada após 

os agentes receberem denúncias 
sobre tráfi co de drogas no local. 
Com o homem apreendido tam-
bém foi encontrado R$ 443,00 em 
dinheiro. Um outro suspeito foi re-
vistado, mas nada foi encontrado.

Dois homens fugiram ao perce-
ber a aproximação dos policiais.

Por causa do aumento dos casos de 
Covid-19 em Juiz de Fora, a Black 
Friday de 2020 não terá horário es-
tendido no comércio. Segundo o 
decreto da Prefeitura, nesta sexta-
feira (27), as lojas e galerias podem 
funcionar apenas entre 9h e 18h e os 

shoppings de 11h às 22h.
Com isto, a tendência é que a ven-

da pela internet aumente em relação 
à mesma data no ano passado. Se-
gundo a Câmara de Dirigentes Lo-
jistas de Juiz de Fora (CDL-JF), a 
expectativa é que a venda por canais 

digitais cresça 30% em comparação 
com a Black Friday de 2019 e o dado 
mostra necessidade de lojistas mais 
tradicionais se adaptarem às novas 
plataformas.

O presidente da CDL-JF, Marcos 
Casarin, explicou que por conta das 
medidas de restrição para o novo co-
ronavírus adotadas desde março na 
cidade, muitos lojistas acabaram mi-
grando para o meio digital, o que vai 
facilitar as vendas nesta sexta-feira.

"A internet facilita. Às vezes, o 
consumidor não pode fazer a com-
pra durante o dia, ele compra à noite, 
compra de madrugada, então tem a 
facilidade da sua casa até de escolher 
com calma. O lojista acompanha o 
mercado, o hábito do consumidor 
faz com que ele se adapte, tem vá-

rios que nunca podiam imaginar que 
fossem atender pelo WhatsApp ou 
até pela internet com site, e no en-
tanto isso está acontecendo de forma 
generalizada, em todo o lado do Bra-
sil", afi rmou Casarin.

Atenção para golpes na internet
A Agência de Proteção e Defesa 

do Consumidor (Procon/JF) orientou 
os consumidores que pretendem fa-
zer compras pela internet no período 
da Black Friday. Veja abaixo:

• É recomendado buscar informa-
ções sobre o e-commerce em que se 
pretende efetuar a compra. Através 
dos portais de busca é possível obter 
informações acerca do serviço pres-
tado, prazos de entrega e até mesmo 
opiniões de outros consumidores 

que tiveram experiências anteriores 
com o fornecedor.

• É importante observar se cons-
tam todos os dados do fornecedor, 
como Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica (CNPJ), endereço, telefone 
e Serviço de Atendimento ao Con-
sumidor (SAC). Normalmente, estas 
informações estão no rodapé da pá-
gina principal do portal do fornece-
dor.

• Ao se cadastrar no site, o consu-
midor deve fi car atento às medidas 
de privacidade de dados adotadas 
pelo vendedor. Quando o endereço 
online tem o “https://” e um cadea-
do no canto esquerdo, signifi ca que é 
site criptografado e, portanto, garan-
te mais segurança do que os que não 
têm essa característica.

PANDEMIA: lojas tradicionais precisam se adaptar 

TV INTEGRAÇÃO



SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO

Em razão da pandemia, Câmara não promoverá este ano
a Sessão Solene comemorativa ao aniversário do Município

Termina dia 30 a 2ª Etapa
da Campanha de Vacinação

Contra a Febre Aftosa

Lei Orçamentária Anual de 2021
Câmara promove audiência pública

para analisar e discutir o projeto

LEIA TAMBÉM NESTA EDIÇÃO:

 Somos uma só raça: a humana!

O pensamento é livre. Mas e a verdade?

Sociedade Ideal

O Orçamento!

Moradora de Teresópolis foi
a ganhadora da rifa da CMVD

Concurso Público de São José
Veja o número de vagas, faixas

salariais e taxas de inscrição
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Exames de vista grátis neste domingo na Igreja
Metodista Wesleyana da Jaguara

Para especial alegria dos nossos amigos Bruna Fernandes e
Renan Machado – e de todos nós! – neste último dia 19 nasceu

a linda Marina, primeira princesinha do casal.
Marina Fernandes Machado nasceu às 17h59 no Hospital das Clínicas de

Teresópolis (Grupo Perinatal), com 47 centímetros e 2,834 kg de muita
fofura! O parto foi conduzido pela equipe do obstetra Dr. Roberto Pessoa.

Seja bem-vinda, Marina!

(24) 99207-8519
Rua Santa Fé, 385



cogercomercial@hotmail.com

COGER COMERCIAL GERAL LTDACOGER COMERCIAL GERAL LTDA

O pensamento é livre. Mas e a verdade?

Aprovada pela Câmara, Lei permite geração
de novas fontes de receitas para o Município

Somos uma só
raça: a humana!
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Concurso Público de São José
Veja o número de vagas, faixas salarias e taxas de inscrição
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O Orçamento


